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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 161/2008
de 30 de Dezembro

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea b), da Constituição, o seguinte:

É ratificado o Acordo entre a República Portuguesa e 
a União Internacional das Telecomunicações Relativo à 
Realização, Organização e Financiamento do 4.º Fórum 
Mundial Sobre Políticas de Telecomunicações da União 
Internacional das Telecomunicações e Reuniões Relacio-
nadas, assinado em Genebra em 17 de Outubro de 2008, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 66/2008, em 7 de Novembro de 2008.

Assinado em 11 de Dezembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 17 de Dezembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 162/2008
de 30 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo, decreta, 
nos termos do artigo 134.º, alínea f), da Constituição, o 
seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a Paulo Alexan-
dre da Silva de Moura, de 40 anos de idade, no processo 
n.º 1522/05.2PCSTB, da Vara de Competência Mista do 
Tribunal Judicial de Setúbal, é reduzida, por indulto, em 
2 anos de prisão, por razões humanitárias.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter o indultado constituído em ausência ile-
gítima do estabelecimento prisional à data da concessão 
do indulto;

b) Não se constituir o indultado em ausência ilegítima 
do estabelecimento prisional relativamente a medida de 
flexibilização da pena que esteja a gozar à data da publi-
cação do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2008.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 22 de Dezembro de 2008.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 163/2008
de 30 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo, decreta, 
nos termos do artigo 134.º, alínea f), da Constituição, o 
seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a Fernando José 
Ferreira da Silva, de 35 anos de idade, no processo 
n.º 272/99.1TBLRA, do 2.º Juízo Criminal do Tribunal 

Judicial de Leiria, é reduzida, por indulto, em 2 anos de 
prisão, por razões humanitárias e de ressocialização.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter o indultado constituído em ausência ile-
gítima do estabelecimento prisional à data da concessão 
do indulto;

b) Não se constituir o indultado em ausência ilegítima 
do estabelecimento prisional relativamente a medida de 
flexibilização da pena que esteja a gozar à data da publi-
cação do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Dezembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 164/2008
de 30 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo, decreta, 
nos termos do artigo 134.º, alínea f), da Constituição, o 
seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a Mário Cor-
reia Fernandes, de 46 anos de idade, no processo 
n.º 438/96.6TBLMG, do 1.º Juízo do Tribunal Judicial de 
Lamego, é reduzida, por indulto, em 1 ano de prisão, por 
razões humanitárias.

O presente indulto é concedido sob as seguintes con-
dições resolutivas:

a) Não se ter o indultado constituído em ausência ile-
gítima do estabelecimento prisional à data da concessão 
do indulto;

b) Não se constituir o indultado em ausência ilegítima 
do estabelecimento prisional relativamente a medida de 
flexibilização da pena que esteja a gozar à data da publi-
cação do indulto.

Assinado em 22 de Dezembro de 2008.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 22 de Dezembro de 2008.

O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 
de Sousa. 

 Decreto do Presidente da República n.º 165/2008

de 30 de Dezembro

O Presidente da República, ouvido o Governo, decreta, 
nos termos do artigo 134.º, alínea f), da Constituição, o 
seguinte:

A pena residual de prisão aplicada a António Joaquim 
Madureira Reimão, de 47 anos de idade, no processo 
n.º 1032/04.5TBMCN, do 1.º Juízo do Tribunal Judicial 
de Marco de Canaveses, é reduzida, por indulto, em 5 anos 
e 6 meses de prisão, por razões humanitárias.




